LEI N°4773, DE 03 DE JULHO DE 2013.

Autoria: Prefeito Municipal

Altera os arts. 1°, 2° e 11, da Lei Municipal
n° 4,741, de 21 de dezembro de 2012, para
estender o Programa de Recuperacdo de
Créditos de natureza ndo tributaria aos
débitos ajuizados pela Procuradoria Juridica
da Universidade de Taubaté e da outras
providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATE
FAZ SABER que a Camara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Os arts. 1°, 2° e 11 da Lei Municipal n°® 4.741, de 21 de dezembro de 2012, que
institui o Programa de Recuperagdo de Créditos de natureza ndo tributaria (anuidades e
semestralidades, bem como cheques e parcelas de acordo) dos débitos que se encontram na Pré-
reitoria de Economia e Finangas, dos alunos e ex-alunos dos cursos de graduagdo da
Universidade de Taubaté e dos cursos da Escola de Aplicacdo Dr. Alfredo José Balbi, que passa
a denominar-se “Programa de Estimulo a Quitacdo de Débitos”, passam a vigorar com as
seguintes alteragdes e acréscimos:

“Art. 1° Fica instituido o Programa de Estimulo a Quitacdo de Débitos, de natureza
ndo tributéaria (anuidade, semestralidade, bem como cheques e parcelas de acordo) dos débitos
dos alunos e ex-alunos dos cursos de graduacdo da Universidade de Taubaté e dos cursos da
Escola de Aplicacdo Dr. Alfredo José Balbi, vencidos (e das parcelas vincendas quando se tratar
de acordo ndo finalizado) até a data de realizagdo de novo acordo nos termos da presente Lei.

§ 1° Ficam excluidas da presente Lei, as anuidades e as semestralidades referentes aos
anos de 2012 e 2013, bem como os acordos de déhitos referentes a estes anos.

§ 2° Fica permitida a aplicacdo do presente Programa de Estimulo a Quitacdo de
Débitos aos que ja aderiram ao Programa de Recuperacdo de Créditos instituido pela Lei
Municipal n® 4.741, de 21 de dezembro de 2012.

Art. 2° A Pro-reitoria de Economia e Financas, nos casos de débitos ndo ajuizados, e a
Procuradoria Juridica, nos casos de débitos ajuizados, apurardo o total do débito, que abrange os
valores correspondentes & soma do principal, inscrito ou ndo na divida ativa, da atualizagdo
monetaria, das multas legais e dos juros de mora, podendo o representante legal, o aluno ou ex-
aluno liquida-lo, com abatimento de 100% (cem por cento) de juros de mora e multas legais, da
seguinte forma:

| — débito de até R$ 1.000,00 (mil reais), pagamento & vista;

I — débito entre R$ 1.000,01 (mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00, (trés mil reais),
pagamento em até 02 (duas) parcelas iguais e consecutivas;

Il — débito entre R$ 3.000,01 (trés mil reais e um centavo) até R$ 6.000,00, (seis mil
reais), pagamento em até 04 (quatro) parcelas iguais e consecutivas;

IV — débito entre R$ 6.000,01 (seis mil reais e um centavo) até R$ 9.000,00 (nove mil
reais), pagamento em até 06 (seis) parcelas iguais e consecutivas;

V — débito entre R$ 9.000,01 (nove mil reais e um centavo) até R$ 12.000,00 (doze
mil reais), pagamento em até 08 (oito) parcelas iguais e consecutivas;



VI — débito entre R$ 12.000,01 (doze mil reais e um centavo) até R$ 15.000,00
(quinze mil reais), pagamento em até 10 (dez) parcelas iguais e consecutivas;

VII — débito entre R$ 15.000,01 (quinze mil reais e um centavo) até R$ 18.000,00
(dezoito mil reais), pagamento em até 12 (doze) parcelas iguais e consecutivas;

VIl — acima de 18.000,01 (dezoito mil reais e um centavo), pagamento em até 15
(quinze) parcelas iguais e consecutivas.

Paragrafo Unico. Nos casos em que haja blogueio ou penhora de ativos financeiros, o
parcelamento, em uma das modalidades dos incisos | a VIII, somente se efetivara sobre o saldo
remanescente, depois da devida apuracéo.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo e sera divulgada de forma
mais ampla possivel, produzindo seus efeitos no periodo de 90 (noventa) dias, cujo inicio sera
estipulado pelo Magnifico Reitor da Universidade de Taubaté, por Ato Executivo.

Paragrafo Unico. Fica autorizada a prorrogacdo, por Ato Executivo do Magnifico
Reitor, do prazo previsto no caput deste artigo, uma Unica vez, apés manifestacdo conjunta da
Pro-reitoria de Economia e Finangas e da Procuradoria Juridica sobre sua conveniéncia.”

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Prefeitura Municipal de Taubaté, 03 de julho de 2013, 368° da elevacdo de Taubaté & categoria
de Vila.
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